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A CLARO S.A., CNPJ n.º 40.432.544/0001-47, com sede na Rua Henri 

Dunant, 780, Torres A e B, Santo Amaro – São Paulo – SP, por seu 

representante legal infra-assinado, vem, respeitosamente, à presença desse I. 

Presidente, apresentar 

 

IMPUGNAÇÃO 
 

pelos fatos e fundamentos que passa a expor: 

 

Ao analisar o edital em epígrafe observa-se que algumas disposições 

atentam contra os princípios da legalidade e da competitividade, podendo, por 

esta razão, afastar interessados neste procedimento licitatório e 

consequentemente impedir que o SESI – DEPARTAMENTO REGIONAL DO 

MARANHÃO selecione e contrate a proposta mais vantajosa. 

 

É com o objetivo de garantir a eficácia e legalidade do certame que a 

licitante propõe alterações do instrumento convocatório. 

 

 

I – DO PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO – APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 

DA RAZOABILIDADE/ TERMO DE REFERÊNCIA E CLÁUSULA TERCEIRA 

DA MINUTA DE CONTRATO 

  



 
 O Instrumento Convocatório determina o prazo 30 (trinta) dias corridos 

para a entrega do Objeto após a assinatura do Contrato e recebimento da 

Autorização de Fornecimento. É cediço, entretanto, a necessidade de 

estipulação de prazo exequível, condizente com a complexidade do objeto e 

segurança contratual que se pretende obter, considerando, dentre outros 

fatores, a necessária aquisição de equipamentos importados. Para tanto, 

pugnamos para que tal prazo não seja inferior a 60 (sessenta) dias após a 

assinatura do Contrato. 

 

 Há que se invocar a razoabilidade e a boa fé objetiva inerentes ao 

presente certame, visto que do contrário, as licitantes incorrerão em grave e 

desproporcionado risco de penalidades contratuais. Faz-se absolutamente 

necessária a previsão de prazos dentro de parâmetros revestidos de 

razoabilidade e proporcionalidade. 

 

 Desta feita, é imperioso que o prazo para ativação do serviço 

seja fixado em 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato, de modo a 

tornar plenamente exequível o futuro Contrato. Quaisquer outros prazos 

ensejarão aumento abrupto e desnecessário dos riscos de penalidades para o 

particular quando da contratação dos serviços, o que além de acarretar uma 

maior oneração para a Administração sob a forma de repasse financeiro nas 

propostas a serem apresentadas, configura-se como uma regra que fugirá às 

inteiras da razoabilidade e da comutatividade contratual que se pretende com a 

licitação. Ademais, há que se cogitar os sérios riscos de aplicação de outras 

penalidades contratuais, inclusive as decorrentes da hipótese de rescisão do 

contrato, cujo risco imensurável poderá afastar deste Certame os eventuais 

interessados. 

 

Há que se salientar, por oportuno, que os atos Administração devem ser 

balizados pelo Princípio da Razoabilidade. Neste diapasão, cabe-nos 

transcrever o que ensina a melhor doutrina acerca de tal Princípio, que se não 

alterados os termos editalícios, será completamente ferido. Sobre este 



 
princípio, vejamos: 

 

“Trata-se de princípio aplicado ao Direito Administrativo 

como mais uma das tentativas de impor-se limitações à 

discricionariedade administrativa, ampliando-se o âmbito 

e apreciação do ato administrativo pelo Poder Judiciário. 

A decisão discricionária do funcionário será ilegítima, 

apesar de não transgredir nenhuma norma concreta e 

expressa, se é ‘irrazoável’, o que pode ocorrer, 

principalmente, quando: 

a) não dê os fundamentos de fato ou de direito a que a 

sustentam ou; 

b) não leve em conta os fatos constantes do 

expediente ou públicos e notórios; ou 

c) não guarde uma proporção adequada entre os 

meios que emprega e o fim que a lei deseja alcançar, 

ou seja, que se trate de uma medida 

desproporcionada, excessiva em relação ao que se 

deseja alcançar.” (grifos nossos) (DI PIETRO, Maria 

Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 16ª Ed. Atlas, São 

Paulo) 

 

Já o i. Doutrinador Celso Ribeiro Bastos define a Razoabilidade como 

sendo “um Princípio que a Administração, ao atuar no exercício da 

discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista 

racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e 

respeitosa das finalidades que presidiram a outorga da competência 

exercida.” 

 

Nesta mesma esteira, ensina-nos o Administrativista Hely Lopes 

Meirelles em sua obra “Direito Administrativo” (Ed. Malheiros, 26ª edição, 2000, 

págs. 86 e 87) sobre o princípio administrativo da razoabilidade:  



 
 

“Razoabilidade e proporcionalidade: sem dúvida, pode ser 

chamado de princípio da proibição do excesso que, em 

última análise, objetiva aferir a compatibilidade entre os 

meios e os fins, de modo a evitar restrições desnecessárias 

ou abusivas por parte da Administração Pública, com lesão aos 

direitos fundamentais... não pode ser lançada como instrumento 

de substituição da vontade da lei pela vontade do julgador ou 

intérprete. ...” (grifos nossos). 

 

Desta feita, considerando que os prazos de implantação do serviço e 

para substituição de materiais considerados inadequados pela Administração 

atualmente previstos no Instrumento Convocatório são ínfimos e inatingíveis, 

esta licitante vem requerer o deferimento dos prazos ora pleiteados nesta 

Impugnação. 

 

 

II – DA APRESENTAÇÃO MENSAL DE DOCUMENTOS COMO CONDIÇÃO 

PARA O PAGAMENTO – ITEM 9.2 DO EDITAL E CLÁUSULA QUARTA DA 

MINUTA DE CONTRATO 

 

O item supramencionado apresenta a seguinte exigência: 

 

9.2. É obrigatória a apresentação, junto com a Nota 

Fiscal/Fatura, dos comprovantes da Receita Federal, FGTS 

e Certidão Estadual/Municipal, ficando condicionado o 

pagamento à sua regularidade. 

 

Certo é que o pagamento fica condicionado à apresentação mensal de 

tais documentos. Contudo, observa-se que tal exigência demonstra-se 

excessiva e demasiadamente burocrática, a considerar que a própria 



 
Contratante poderá acessar os Sítios Oficiais para verificar online a 

manutenção das condições de habilitação da Contratada. 

 

Portanto, é totalmente desnecessária a apresentação mensal de tais 

documentos anexados à Nota Fiscal, principalmente condicionando-as à 

realização dos pagamentos mensais, o que certamente poderá atrapalhar o 

processo mensal de cobrança, sobretudo na hipótese de ser a futura 

contratada uma grande empresa de Telecomunicações. 

 

Acrescenta-se ainda o Regulamento de Licitações do SESI traz em seu 

bojo normas procedimentais que regram o desenrolar do certame com uma 

clareza ímpar. Expõe-se ali os documentos mínimos exigidos em termos de 

habilitação do certame, não sendo admitida a apresentação de documentos 

de forma diversa e excessiva da estipulada regulamentarmente. 

 

Considerando que tais exigências são excessivas – pois que não é 

praxe em licitações promovidas pelos órgãos públicos no país e sequer 

encontram amparo na legislação sobre o tema –, requeremos a modificação 

dos itens em comento, para que deles passe a constar que a exigência de 

comprovação de regularidade com as obrigações elencadas será feita 

apenas na fase de habilitação, ou através da consulta online pela 

Contratante a qualquer tempo, ao invés da apresentação mensal de tais 

documentos como condição para o pagamento mensal. 

 

Neste mister, convém invocar o Princípio da Legalidade, pelo que à 

Administração só é lícito admitir ou exigir o que estiver taxativamente previsto 

em Lei/Regulamento específico – o que não é o caso, pois tal exigência não 

está contida no referido Regulamento e outros correlatos –, não merecendo 

prosperar, portanto, tal exigência, sob pena de afronta aos Princípios da 

Isonomia e da Ampla Competitividade no certame. Assim, a fim de se respeitar 

a razoabilidade e a boa-fé objetiva, faz-se necessária a exclusão das 



 
exigências acima combatidas por serem despiciendas e fugirem aos 

parâmetros revestidos de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Aqui, há que se consignar que o espírito da lei veda toda e qualquer 

exigência capaz de frustrar o caráter competitivo da licitação. Ora, as 

exigências acima combatidas, sem dúvida alguma, frustram a ampla 

competitividade, pois configuram exigências desarrazoadas, desnecessárias e 

altamente burocráticas.  

 

Portanto, de modo a não impedir a participação de licitantes 

interessadas e competentes para prestar serviços de Telecomunicações da 

mais alta qualidade a esta Contratante, é razoável e legal que esta 

Administração exclua as exigências de apresentação mensal de documentos 

de regularidade fiscal, conforme atualmente previstas no item 14 do Edital e 

seus correspondentes nos demais anexos. Pugna-se, pois, por tal exclusão. 

 

I – IMPERIOSA NECESSIDADE DE CLARA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

  

 Verificou-se que o Instrumento Convocatório em questão não é preciso 

na definição do objeto e regramentos da licitação, sendo necessárias 

adequações técnicas que serão apresentada a seguir, sendo certo que tal 

precisão é elemento imprescindível para que esta e as demais licitantes 

realizem o estudo adequado sobre a viabilidade técnica do projeto e elaborem 

as suas propostas técnicas e de preço realmente aderentes ao que esta r. 

Administração pretende, senão vejamos: 

 

1) Não localizamos nada a respeito de contratação de solução de proteção 

contra ataques DoS e DDoS. Está correto o nosso entendimento? 

 

2) Não localizamos nada a respeito de SLA, tal como: disponibilidade, 

perda de pacotes e latência. Deste modo entendemos que o certame 



 
não produzirá efeitos punitivos para qualquer operadora ou provedor que 

venha a descontinuar ou apresentar baixa qualidade do serviço. Está 

correto o nosso entendimento? 

 

3) Não localizamos itens relacionados à gestão e monitoramento dos SLA 

ou parâmetros de qualidade do serviço em contratação. Está correto o 

nosso entendimento? 

 

4) Não localizamos especificação ou topologia física que apresente ou 

informe os requisitos de conexões físicas mínimas necessários para a 

entrega dos links em cada unidade. Está correto o nosso entendimento? 

 

Considerando os questionamentos supra, verifica-se 

necessário esclarecer exatamente o objeto a ser contratado, tendo em vista 

que nenhuma compra poderá ser feita sem a adequada caracterização de seu 

objeto. Acerca da matéria, cumpre-nos trazer à tela o entendimento pacífico do 

E. Tribunal de Contas da União, senão vejamos o que preceitua a Súmula 177 

daquela Corte: 

 

SÚMULA 177 DO TCU – definição do objeto 

A definição precisa e suficiente do objeto 

licitado constitui regra indispensável da 

competição, até mesmo como pressuposto do 

postulado de igualdade entre os licitantes, do 

qual é subsidiário o princípio da publicidade, 

que envolve o conhecimento, pelos 

concorrentes potenciais das condições básicas 

da licitação, constituindo, na hipótese particular 

da licitação para compra, a quantidade 

demandada em uma das especificações 



 
mínimas e essenciais à definição do objeto do 

pregão. 

Entendemos, portanto, que o escorreito esclarecimento dos 

questionamentos ora formulados em sua totalidade é medida extremamente 

necessária, posto que uma vez claramente definido o objeto do edital, todas as 

licitantes interessadas poderão competir com plena transparência e 

competitividade, não havendo que se falar em desigualdade entre as mesmas 

por determinadas prescrições editalícias equivocadas. 

 

IV - DA CONCLUSÃO E DO PEDIDO 

 

Como resta demonstrado, a alteração do edital é medida que garantirá a 

legalidade da licitação, possibilitando ao SESI – DEPARTAMENTO REGIONAL 

DO MARANHÃO selecionar a proposta mais vantajosa para os serviços a 

serem contratados, assim como manter a legalidade do certame e do futuro 

contrato administrativo, através da correção da incoerência aqui apontada. 

Ante o exposto, a fim de garantir o caráter equânime e competitivo da licitação, 

bem como a aplicação dos princípios da legalidade e da justa competição, 

requer a alteração do edital no termo proposto acima. Ainda, na hipótese do I. 

Presidente não acolher as presentes razões, digne-se a recebê-las como 

impugnação aos termos do edital, com efeito suspensivo, de acordo com o 

disposto na legislação vigente. 

 

São Luís, 22 de novembro de 2023. 

 

 

___________________________________ 

Erika Mendes Padilha 
PROCURADORA 

Gerente Executiva de Contas 
021 98 98404-8806 

CPF: 299.269.898-96 
RG: 197.412 SSP/RR 


